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#Covid-19
Por dentro das medidas 
de combate à pandemia
15 a 22 de abril de 2020

O que você precisa saber
Destaques da semana

GOVERNO AMPLIA PRAZO DE PAGAMENTO DE DÍVIDAS COM 

A UNIÃO

O presidente sancionou a Lei 13.988/2020, que estabelece que pessoas físicas, 
entidades, cooperativas e micro e pequenas empresas terão prazo maior no 
pagamento de débitos inscritos na Dívida Ativa da União.

BRASIL AUTORIZA PRÁTICA DA TELEMEDICINA  

A Lei 13.989/2020, de autoria da Líder RAPS Adriana Ventura, deputada federal 
por São Paulo, foi sancionada. A Telemedicina tem por objetivo ampliar o 
acesso da população aos serviços de saúde em meio à crise da Covid-19. 

LEI COMPLEMENTAR FLEXIBILIZA USO DE RECURSOS DOS FUNDOS 

DE SAÚDE

A Lei Complementar 172 foi sancionada e permite maior flexibilidade aos 
gestores estaduais e municipais no uso dos recursos dos Fundos da Saúde, 
com destaque para a utilização dos saldos não utilizados – apenas até o final 
deste ano. 

GOVERNO CRIA GRUPO DE TRABALHO PARA AÇÕES DE 

RECUPERAÇÃO PÓS-PANDEMIA

Resolução da Casa Civil criou Grupo de Trabalho (GT) para a Coordenação 
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de Ações Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento 
e Desenvolvimento do País, em resposta aos impactos relacionados 
ao coronavírus. Esta é a primeira ação do Comitê criado no âmbito da 
Presidência voltado para combater a doença, contudo, o foco do grupo está 
no pós-pandemia.

PORTARIA FACILITA LIBERAÇÃO DE PENSÃO PARA 

TRABALHADORES RURAIS

Portaria do INSS possibilita que segurados rurais do INSS peçam liberação 
ou manutenção de sua aposentadoria sem a apresentação de documento 
original ou autenticado.

RESOLUÇÃO LIBERA EMPRÉSTIMOS INTERNACIONAIS PARA 

TODOS OS ESTADOS E MUNICÍPIOS 

Possibilita que estados e municípios com notas abaixo de A e B enquanto 
bons pagadores possam submeter à apreciação da Comissão de 
Financiamentos Externos (Cofiex) propostas de tomada de empréstimos 
internacionais. Antes, as classificações de crédito inferiores não 
possibilitavam nem o estudo da tomada de empréstimo. 

NOVAS MEDIDAS PROVISÓRIAS SE SOMAM AO PACOTE QUE ESTÁ 

SENDO ANALISADO NO CONGRESSO

O Executivo federal emitiu outras cinco Medidas Provisórias nessa semana, 
que se somam àquelas MPs enviadas ao Congresso na semana passada (veja 
no Boletim Covid-19 #4). Relacionamos abaixo as novas MPs:

MP 951/2020  

Possibilita a utilização do sistema de registro de preços em caso de 
dispensa de licitação para aquisição de bens, serviços e insumos 
destinados ao enfrentamento da pandemia, por mais de um órgão 
ou instância governamental. Desse modo, o ente federativo fica 
autorizado a optar pela aplicação do registro de preços federal. 
A MP também permite que as Autoridades de Registro - AR da 
Infraestrutura e de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil emitam 
certificados digitais de maneira não presencial.



3

MP 952/2020   

Prorroga o prazo de pagamento das contribuições das empresas 
de serviços de telecomunicações, incluindo emissoras de TV. As 
cobranças – que venciam em 31 de março – agora poderão ser pagas 
em 31 de agosto, e ainda com a possibilidade de parcelamento em 
cinco parcelas.

MP 953/2020   

Abre crédito extraordinário em favor do Ministério da Cidadania, 
no valor de R$ 2.550.000.000,00, para ações socioassistenciais 
no âmbito do Sistema Único de Assistência Social voltadas ao 
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus. 

MP 954/2020 

Autoriza o compartilhamento de dados por empresas de 
telecomunicações prestadoras do Serviço Telefônico Fixo Comutado 
- STFC e do Serviço Móvel Pessoal - SMP com a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE durante a situação de 
emergência de saúde pública decorrente do coronavírus.

CÂMARA DE COMÉRCIO PUBLICA MAIS UMA LISTA DE REDUÇÃO A 

ZERO DAS ALÍQUOTAS DE IMPORTAÇÃO PARA PRODUTOS DE USO 

MÉDICO-HOSPITALAR

Medida amplia para mais 131 itens para importação com isenção de 
impostos. Os novos itens incluem medicamentos baseados na substância 
‘cloroquina’, máscaras, álcool em gel, testes para o novo coronavírus, 
entre outros itens hospitalares de uso rotineiro. Na semana passada, 41 
itens tinham sido adicionados à lista.

PORTARIA RECONHECE AUXÍLIO FUNERAL COMO BENEFÍCIO 

SOCIOASSISTENCIAL

Portaria da Secretaria Nacional de Assistência Social autoriza os 
municípios a ofertarem benefício eventual de “auxílio funeral” enquanto 
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prática do Sistema Único de Assistência Social, mediante normas específicas.

MEC PRORROGA PRAZO DE RENOVAÇÃO DOS CONTRATOS DO FIES

Por meio de Portaria, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), vinculado ao Ministério da Educação, autorizou a ampliação do prazo 
de renovação semestral dos contratos de alunos beneficiários do Fies para 30 
de junho.

ANVISA PROÍBE VENDA E IMPORTAÇÃO DO MEDICAMENTO ANNITA

Após anúncio do Ministério da Ciência e Tecnologia de pesquisas em 
aplicação contra o novo coronavírus, a ANVISA proibiu a exportação e 
orientou o controle na venda do medicamento ivermectina e a nitazoxanida 
(comercializado sob o nome de Annita).

BANCO CENTRAL PERMITE RECOMPRA DE LETRAS FINANCEIRAS

Circular Nº 4.001 do Banco Central, de 13 de abril de 2020, autoriza que 
instituições financeiras readquiram títulos emitidos (Letras Financeiras) com 
recursos oriundos do recolhimento compulsório sobre os depósitos a prazos.

O que você precisa saber
Destaques da semana
As principais medidas do Judiciário 

DECISÃO DO STF MANTÉM PROPOSTA DA MP 936/20 (COM 

RELAÇÃO À REDUÇÃO E SUSPENSÃO DE SALÁRIOS)

Plenário do STF decidiu que os acordos firmados individualmente entre 
empresa e empregado têm efeito imediato e não podem ser alterados 
pelo sindicato da categoria. Com isso, o STF derubou a decisão liminar do 
Ministro Ricardo Lewandowski.  
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Perdeu alguma informação importante 
na semana passada?  

Aqui estão as principais medidas das edições 
anteriores do Boletim Covid-19:

GOVERNO FEDERAL DECLARA CALAMIDADE PÚBLICA  
(MENSAGEM PRESIDENCIAL 93)

PRESIDÊNCIA PUBLICA MP 927/20, SOBRE LEGISLAÇÃO TRABALHISTA 

GOVERNO ANUNCIA FECHAMENTO DAS FRONTEIRAS LINDEIRAS DO 
BRASIL 

PRESIDENTE SANCIONA LEI DE AJUDA EMERGENCIAL DE R$ 600 PARA 
TRABALHADORES INFORMAIS E DE R$ 1.200,00 PARA MÃES CHEFE DE 
FAMÍLIA DURANTE TRÊS MESES

EXECUTIVO EMITE PACOTE DE MEDIDAS PROVISÓRIAS QUE VISAM 
MITIGAR OS EFEITOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DA CRISE

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF) REPASSA RECURSOS 
RECUPERADOS PELA LAVA JATO

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL LIBERA CRÉDITO PARA HOSPITAIS QUE 
ATENDEM SUS

DECRETO PRESIDENCIAL PROÍBE ENTRADA DE ESTRANGEIROS 
NO BRASIL

LEI GARANTE DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR PARA FAMÍLIAS 
DE ALUNOS
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EXPEDIENTE

Direção Executiva Mônica Sodré

Coordenação de Apoio à Ação Política Cassia Costa

Relacionamento com o Congresso Nacional Floriano Pesaro

Pesquisa Floriano Pesaro e Fabio Cabral

Edição Júlia Magalhães

Diagramação Rafael Carvalho

Revisão  João Felipe de Oliveira

        


